& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Beneficio pago em caso de acidente n&o é tributado, diz Justica Feder al

As empresas ndo precisam pagar contribui¢do para a Previdéncia sobre os subsidios pagos a
trabalhadores em licenca médica. Como o empregado afastado néo presta servicgos, os valores que recebe
n&o sdo salario, mas custeio. A conclusdo € da Justica Federal paulista que suspendeu a cobranga para as
empresas filiadas ao Sindicato do Comércio Varegjista de Géneros Alimenticios (Sincovaga) do estado de
S&o Paulo. Entre as beneficiadas estéo gigantes como os hipermercados WallMart, Carrefour e Pao de
Acucar. Os valores pagos por elas atitulo de auxilio-doenca e auxilio-acidente estéo livres da tributagao.
Ainda cabe recurso da deciséo.

Quando um empregado sofre um acidente e precisa ficar afastado do trabalho temporiamente ou tem a
sua capacidade de trabalho reduzida de forma permanente, as empresas sdo obrigadas a bancar o auxilio-
doenca e o auxilio-acidente nos primeiros 15 dias. Depois desse periodo, 0 beneficio € pago pela propria
Previdéncia. O valor pago ao segurado € de metade do salario-beneficio que recebia, que é a média dos
maiores sal &rios-base de contribuicéo equivalentes a 80% do periodo em que contribuiu com a
seguridade. Por serem, para a Uni&o, uma espécie de continuacdo do salério recebido pelo empregado, as
verbas pagas pela empresa precisam sofrer o desconto referente a contribui¢éo previdenciaria.

A Justica, porém, ndo compartilha o raciocinio, como mostra a sentenca dada pela 62 Vara Federal Civel
de S&o Paulo em um pedido de Mandado de Seguranca coletivo do Sincovaga. Publicada no dia 10 de
setembro, a decisao confirmou uma liminar concedida em junho, que havia determinado que verbas
pagas como auixilio-acidente tém natureza indenizatéria, o que afasta sua tributagéo.

Em nome do sindicato, o advogado Alexandre Dias de Andrade Furtado, do escritério Dias de Andrade
Furtado Advogados, alegou que as verbas pagas ndo compdem o salério dos funcionarios af astados.
Como a contribuicéo previdenciariaincide apenas sobre afolha, como previsto nos artigos 195, incisos
[, Il elll, e parégrafo 6°, 165, paragrafo 5°, e 194, inciso VI, da Constitui¢éo Federal, e ndo sobre
indenizagOes, as empresas estdo livres daincidéncia nesses casos, disse.

Segundo o juiz Jodo Batista Gongalves, titular davara, os valores tém o intuito de “compensar o
segurado quando, apos consolidacdo das lesdes decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem
sequel as que impliguem reducéo da capacidade para o trabalho”.

A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica da suporte a deciséo. A posi¢éo da corte quanto ao
auxilio-doenca desde 2003 € de que os primeiros 15 dias do auxilio-doenca ndo podem compor a base de
calculo da contribuicéo previdenciariamensal das empresas. Foi 0 que afirmou, por exemplo, o0 ministro
Luiz Fux, da12 Turmado STJ, em 2007. Ao julgar Embargos de Declaracéo no Recurso Especidl
800.024, o ministro reconheceu “a néo incidéncia de contribuic¢éo previdenciaria sobre a remuneracéo
paga pelo empregador ao empregado, durante os primeiros 15 dias do auxilio-doenca’, porque “a
mencionada verba, por ndo se tratar de contraprestacao do trabalho, ndo tem natureza salarial”.

O ministro Castro Meira, da 22 Turma, foi ainda mais didatico. “O empregado afastado por motivo de
doenca ndo presta servico e, por isso, ndo recebe salario, mas apenas uma verba de caréter previdenciario
de seu empregador, durante os primeiros 15 dias. A descaracterizacdo da natureza salarial da citada
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verba afasta aincidéncia da contribuicdo previdenciaria’, afirmou em 2007, ao relatar 0 Recurso
Especial 916.388.

Em relacéo ao auxilio-acidente, a postura ndo é diferente desde 2004. A corte considera que a verba ndo
€ saério e, por isso, Ndo esta sujeita a contribuicdo previdenciéria. Foi 0 que disseram os ministros

Francisco Falcdo e José Delgado, ambos da 12 Turma, ao julgarem os Embargos de Declaragéo em
Recurso Especial 1.078.772, em 2009, e 973.436, no ano passado.

Clique aqui paraler a deciséo.
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